
	 2025	 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes do imposto de
 renda e contribuição social	  10.043	  188
Ajustes para reconciliar o resultado
 do exercício com o caixa líquido
gerado pelas atividades operacionais:
Juros e atualizações monetárias	  (305) 	 (425)
Depreciação e amortização	  4.916	  5.861
Valor residual de imobilizado e intangível baixado 	 474	  654
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa	  (158)	  (76)
Constituição (reversão) de provisão para
 riscos trabalhistas, cíveis e fiscais	  (3.016)	  4.765
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 	 642 	 1.781
Impostos a recuperar	  (1.112)	  (929)
Valores a receber de relacionadas	  (446) 	 (1.951)
Depósito judicial 	 95	  (474)
Outros ativos operacionais 	 569 	 769
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 	 (956) 	 (2.139)
Obrigações tributárias 	 33	  (326)
Obrigações sociais 	 98 	 406
Valores a pagar a partes relacionadas 	 1.264 	 277
Outros passivos operacionais 	 (21)	  624
	 11.646	  9.005
Imposto de renda e contribuição social pagos	  (454)	  (26)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 	 11.192	  8.979
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de intangível	  -	  (23)
Aquisição de imobilizado	  (3.863)	  (3.475)
Aplicação em títulos e valores mobiliários 	 310 	 2.185
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 	 (3.553)	  (1.313)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos antecipados	  (7.258)	  (7.400)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 	 (7.258) 	 (7.400)
Aumento em caixa e equivalente de caixa 	 381 	 266
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 	 486	  220
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 	 867	  486
Aumento em caixa e equivalente de caixa 	 381	  266
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

	 2025	 2024 

Receita operacional líquida	 150.128	 147.580 
Custo dos serviços prestados	 (73.732)	 (72.648) 
Lucro bruto	 76.396	 74.932
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas	 (40.134)	 (42.049)
Despesas de vendas	 (20.373)	 (19.490) 
Participação dos empregados no resultado	 (4.041)	 (4.791) 
Outras despesas operacionais, líquidas	 (1.890)	 (8.710) 
	 (66.438)	 (75.040) 
Resultado operacional antes do resultado
 financeiro e dos impostos sobre o lucro	 9.958	 (108)
Receitas financeiras	 300	 478
Despesas financeiras	 (215)	 (182) 
Resultado financeiro	 85	 296
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social 	 10.043	 188
Imposto de renda e contribuição social 
 - Correntes 	 (609)	 (330) 
 - Diferidos	 (1.769)	 1.693
	 (2.378)	 1.363
Lucro líquido do exercício	 7.665	 1.551
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

	 2025	 2024
Lucro líquido (prejuízo) do exercício	 7.665	 1.551 
Outros resultados abrangentes	 -	 - 
Total dos resultados abrangentes do exercício	 7.665	 1.551
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional
A Televisão Bahia S.A. (“TV Bahia” ou “Companhia”), com sede na cidade de 
Salvador, Estado da Bahia, foi constituída em 19 de novembro de 1983 e iniciou 
suas atividades em 10 de março de 1985. A Companhia tem por objetivo a 
exploração de serviços de radiodifusão televisiva, com finalidade educativa e 
cultural, mediante prévia permissão ou concessão do Poder Público, nos termos 
da legislação em vigor.
A outorga para a execução dos serviços de radiodifusão de sons e imagens 
é concedida pela União Federal através de aprovação do Presidente da 
República e Congresso Nacional. Além disso, as outorgas para execução dos 
serviços de radiodifusão de sons e imagens são concedidas separadamente por 
localidade. As outorgas não são exclusivas e expiram após 15 anos contados a 
partir da sua concessão e são renováveis mediante solicitação por um período 
similar. As outorgas da Televisão Bahia S.A., foram protocoladas no Ministério 
das Comunicações em dezembro de 2013, e encontram-se vigentes entre os 
períodos de dezembro de 2013 a dezembro de 2028.
A Companhia atua como emissora afiliada à Rede Globo de Televisão e tem 
sua programação básica fornecida por aquela Companhia, com suporte formal 
em contratos firmados entre as partes. Os saldos e resultados provenientes 
das transações com a Rede Globo refletem as condições estabelecidas em 
negociações, suportadas por esses contratos.
2. Políticas contábeis materiais
2.1 Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.
2.2 Autorização da conclusão das demonstrações contábeis
A diretoria da Companhia autorizou a conclusão e divulgação destas 
demonstrações contábeis em 27 de abril de 2026, nas quais consideram os 
eventos subsequentes ocorridos até esta data, que pudessem ter efeito sobre 
as demonstrações contábeis, quando requeridos.
A diretoria declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela diretoria na sua gestão.
2.3 Base de elaboração
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico. 
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos.
2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações contábeis foram apresentadas em reais (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas estão em milhares de reais, exceto quando indicado de outra 
forma.
2.5 Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil 
de competência do exercício.
2.5.1 Reconhecimento de receita
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia e quando puder ser mensurada 
de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. A Companhia avaliou as transações de receita de 
acordo com os critérios específicos para determinar se estava atuando como 
agente ou principal e concluiu que estava atuando como principal em todos os 
seus contratos de receita.
As principais fontes de receitas da Companhia estão descritas a seguir:
Receitas de publicidade - As receitas de publicidade, originadas da venda de 
espaço publicitário na grade de programação, são reconhecidas de acordo com 
a inserção da publicidade.
Uma porcentagem da receita bruta de publicidade, conforme definido no 
contrato de rede, é debitado mensalmente pela Rede Globo a título de comissão 
por agenciamento mercantil. Os faturamentos efetuados antecipadamente 
são registrados no passivo e, juntamente com os respectivos custos, são 
reconhecidos no resultado quando da veiculação da publicidade.
Juros (receita financeira) - A receita de juros é reconhecida pelo método linear 
com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante do principal 
em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta exatamente 
os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo 
financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial desse ativo.
Outras receitas - Os demais resultados da operação, bem como as despesas 
(receitas) operacionais, são registrados em conformidade com o regime contábil 
de competência de exercícios.
2.5.2 Impostos sobre o faturamento
As receitas operacionais auferidas pela Companhia estão sujeitas aos seguintes 
impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
· Programa de Integração Social (PIS) 0,65%.
· Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3,0%.
· Imposto Sobre Serviços (ISS) de 2% a 5%.
· Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 1,5%.
Esses encargos são apresentados como deduções de veiculação na 
demonstração do resultado.
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre 
prestação de serviço, exceto:
· Quando os impostos sobre prestação de serviço não forem recuperáveis junto 
às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre prestação de serviço é 
reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, 
conforme o caso.
· Valores a receber e a pagar apresentados juntos com o valor dos impostos 
sobre prestação de serviço.
O valor líquido dos impostos sobre prestação de serviço, recuperável ou a 
pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no 
balanço patrimonial.
2.6 Instrumentos financeiros
a) Reconhecimento inicial e mensuração
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em 
que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros.
Os instrumentos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado ou ao seu valor justo, dependendo da classificação dos ativos 
financeiros.
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e 

equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber de clientes, 
depósitos judiciais e partes relacionadas.
Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: 
fornecedores e partes relacionadas.
b) Deterioração de ativos financeiros
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro 
ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando:
· Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem.
· A Companhia transferir os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumir uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, 
sem demora significativa, a um terceiro por força de acordo de “repasse”; e (a) 
a Companhia transferir substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
ou (b) a Companhia não transferir nem reter substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo, mas transferir o controle sobre o ativo.
Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa 
de um ativo ou tiver executado um acordo de repasse, e não tiver transferido 
ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um 
ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com 
o ativo. Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O 
ativo transferido e o passivo associado são mensurados com base nos direitos 
e obrigações que a Companhia manteve.
O envolvimento contínuo na forma de uma garantia sobre o ativo transferido é 
mensurado pelo valor contábil original do ativo ou pela máxima contraprestação 
que puder ser exigida da Companhia, dos dois o menor..
Passivos financeiros
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação associada ao mesmo for 
revogada, cancelada ou expirar.
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo 
montante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é 
tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na 
demonstração do resultado.
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para identificação de 
eventual deterioração de ativos (“impairment”). São considerados deteriorados 
quando existem evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após 
o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que tenham impactado o fluxo 
estimado de caixa futuro do ativo.
Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no 
balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar 
os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos.
2.7 Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem o caixa, as contas bancárias e as aplicações de curto prazo, 
de alta liquidez, imediatamente conversíveis em valores conhecidos de caixa 
e sujeitos a um risco insignificante de alteração do valor, com intenção e 
possibilidade de serem resgatados no curto prazo em até 90 dias a partir da 
data da aplicação.
2.8 Títulos e valores mobiliários
São classificados como ativos financeiros mantidos até o vencimento e 
mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros (ver nota 
explicativa nº 5).
2.9 Contas a receber de clientes
Representadas pelos respectivos valores de realização, podendo incluir, caso 
seja necessário, a provisão para perda estimada em créditos de liquidação 
duvidosa (“PECLD”), cujo cálculo é baseado em estimativa suficiente para cobrir 
prováveis perdas na realização das contas a receber, conforme método de 
alocação exigido de acordo com o pronunciamento técnico CPC 48. A PECLD, 
quando aplicável, é constituída com base no histórico de perdas, em montante 
considerado suficiente pela diretoria para os créditos cuja recuperação é 
considerada duvidosa.
Os montantes a receber são registrados com base nos valores nominais e não 
são ajustados a valor presente por apresentarem vencimento de curto prazo e 
por não apresentarem um efeito relevante nas demonstrações contábeis.
2.10 Direitos de transmissão
Os direitos de transmissão são compostos por campeonatos de futebol e são 
registrados ao custo de aquisição no momento em que tais direitos tornam-se 
disponíveis ou quando adiantamentos são efetuados, o que ocorrer primeiro. A 
amortização desses direitos é computada com base na exibição dos mesmos.
2.11 Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, incluindo os custos 
de empréstimos que são diretamente atribuíveis ao mesmo. A depreciação é 
calculada pelo método linear às taxas mencionadas na nota explicativa nº 8, que 
levam em consideração a vida útil estimada dos bens.
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do 
resultado, no exercício em que o ativo for baixado.
O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são 
revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso.
2.12 Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no 
reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente deduzidos da 
amortização acumulada e/ou perdas do valor recuperável, quando aplicável.
Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua 
vida útil econômica estimada.
2.13 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
A Diretoria revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para recuperabilidade 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas, quando 
incorridas, são classificadas como outras despesas.
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não foram 
identificados evidências ou indicativos de perda no valor dos ativos.

2.14 Operações de permuta
Operações de permuta são representadas por transações não monetárias em 
que a Companhia vende espaço publicitário a um terceiro em troca de bens ou 
serviços ou em que a Companhia adquire bens ou serviços de um terceiro em 
troca de espaço publicitário. Essas operações são registradas ao valor justo 
de mercado dos bens e serviços especificados nos contratos de permuta. As 
receitas e os custos decorrentes de operações de permuta são apropriados ao 
resultado ao longo do período de vigência do contrato.
2.15 Outros ativos e passivos
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que benefícios 
econômicos futuros dele provenientes serão gerados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança.
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulante quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes.
2.16 Tributação
a) Imposto de renda e contribuição social correntes
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição 
social, computadas pela metodologia do Lucro Real. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional 
de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, 
enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável, reconhecidos pelo princípio de competência.
Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente 
não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, 
consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou 
débitos tributários diferidos.
As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no 
ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização.
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre 
as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis.
Impostos diferidos ativos, quando aplicáveis, são reconhecidos para todas as 
diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, 
na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e 
perdas tributários não utilizados possam ser utilizados.
2.17 Provisões
Geral
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável 
que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia 
espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, em todo ou em parte, 
por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido 
como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente 
certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração 
do resultado, líquida de qualquer reembolso.
Provisões para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja provável para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais.
2.18 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos
A preparação das demonstrações da Companhia requer que a Diretoria 
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações 
contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas pode 
levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do 
ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Diretoria fez 
os julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações contábeis.
Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, 
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil 
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são apresentadas a 
seguir:
a) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil 
de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o 
qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. 
O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado 
menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam 
do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de 
reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou 
investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade 
geradora de caixa objeto de teste.
O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo 
de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e 
a taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.
b)Impostos
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários 
complexos e o valor e época de resultados tributáveis futuros. A Companhia 
constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis 
consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas 
jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, 
como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes 
dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal 

responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla 
variedade de assuntos dependendo das condições vigentes no respectivo 
domicílio da Companhia.
Imposto diferido ativo é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não 
utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível 
para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo 
da diretoria é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que 
pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis 
futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras.
c) Provisões para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.
A Companhia revisa suas premissas e estimativas pelo menos anualmente.
d)	 Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber
A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda de 
crédito esperada para seu contas a receber. A matriz de provisão baseia-se 
inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia. A 
Companhia revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com 
a experiência histórica de perda de crédito. Por exemplo, se há expectativa de 
deterioração de condições econômicas previstas no próximo ano, o que pode 
levar a um aumento na inadimplência no setor, as taxas de perda históricas 
serão ajustadas. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica 
observadas são atualizadas e as mudanças nas estimativas prospectivas são 
analisadas.
A avaliação da correlação entre as taxas de perda histórica observadas, e as 
condições econômicas previstas das perdas de crédito esperadas são utilizadas 
como base para PECLD.
2.19 Demonstrações dos fluxos de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas 
de acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica - NBCT 3.8 - 
Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente ao pronunciamento técnico 
CPC 03 (R2)) emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 
3. Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente e 
a serem emitidos
Normas vigentes
Não houve adoção de nenhuma nova norma contábil nestas demonstrações 
contábeis.
Normas emitidas, mas ainda não vigentes
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor 
até a data de emissão das demonstrações contábeis, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor.
CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis
O CPC 51 irá alinhar as normas contábeis brasileiras a norma internacional 
IFRS 18 (emitida em abril de 2024 com vigência a partir de 1o de janeiro 
de 2027), e introduzirá novos requisitos para apresentação dentro da 
demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as 
receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em 
uma das cinco categorias : operacional, investimento, financiamento, imposto 
de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas.
Com objetivo em aprimorar a relevância e a apresentação das informações 
financeiras, especialmente a Demonstração do Resultado, com mudanças 
significativas nas notas explicativas para incluir medidas de desempenho da 
administração, agrupamentos de despesas (como amortização e depreciação) 
e apresentação mais clara do Balanço Patrimonial e Fluxo de Caixa, visando 
maior transparência e comparabilidade. No Brasil, o CPC 26 será substituído 
pelo CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis, 
atualmente o CPC e as entidades congraçadas estão ainda em processo 
de discussão dos eventuais conflitos do CPC 51 com a legislação societária 
vigente. Embora ainda as discussões não tenham encerrado, não se espera 
alterações substanciais na atual legislação.
A Companhia está monitorando o tema, e trabalhando para identificar todos 
os impactos que as alterações terão nas demonstrações contábeis primárias 
e notas explicativas.
Alterações no CPC 48 - Instrumentos financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos 
financeiros: Evidenciação
O Comitê de pronunciamentos contábeis (CPC) deverá incorporar as mudanças 
realizadas pelo International Accounting Standards Board (IASB), em maio de 
2024 nas normas IFRS 9 e IFRS 7, equivalentes ao CPC 48 e CPC 40 (R1), 
respectivamente, que introduzem modificações relevantes aos requisitos de 
classificação, mensuração e divulgação de instrumentos financeiros.
A Companhia não antecipa que as alterações terão impacto material sobre suas 
demonstrações contábeis, mas continuará acompanhando a convergência 
dos pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de 
atualização de suas políticas contábeis quando as revisões forem formalmente 
emitidas pelo CPC..

A Administração.
Rafaela Teixeira Secundo Pereira- CRC-BA 23783/O-0

AVISOS: 1) As demonstrações financeiras apresentadas são resumidas e 
não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O 
entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a 
leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na 
forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 2) Esta 
é a integra das Demonstrações Financeiras publicadas as quais se encontram 
disponíveis simultaneamente no seguinte endereço eletrônic: https://
publicidadelegal.correio24horas.com.br/

“O Relatório da Ernest & Young Auditores Independentes S/S Ltda., e 
encontra-se à disposição dos acionistas junto com as demonstrações 
financeiras completas, na sede da Companhia”.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos aos Senhores Acionistas as demonstrações financeiras e notas explicativas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025.

Salvador, 28 de abril de 2026
A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS)
	
		  2025	 2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa	  	  867	  486
Títulos e valores mobiliários	  	  33	  38
Contas a receber de clientes	  	  33.811	  34.296
Tributos a recuperar 		  2.945 	 2.589
Partes relacionadas 	  	 8.303	  7.918
Antecipação de dividendos	  	  - 	 5.293
Outras contas a receber 		  1.709	  1.684
Total dos ativo circulante 		  47.668 	 52.304
Ativo não circulante
Impostos a recuperar 		  756	  -
Partes relacionadas 	  	 763 	 702
Tributos diferidos 	  	 2.453	  4.222
Depósitos judiciais 	  	 8.791	  8.886
Outros ativos		   799	  799
Imobilizado 	  	 29.551 	 30.768
Intangível		   545	  855
Total do ativo não circulante		   43.658	  46.232
Total do ativo 		  91.326	  98.536

	
		  2025	 2024
Passivo
Circulante
Fornecedores 		   7.226	  8.182
Obrigações tributárias 		  1.379 	 1.093
Obrigações sociais e trabalhistas 	  	 11.936 	 11.838
Dividendos a pagar 	  	 4.900	  388
Partes relacionadas 	  	 7.215	  5.951
Outras contas a pagar 		  3.035	  2.936
Total do passivo circulante 		  35.691 	 30.388
Não circulante
Dividendos a pagar 	  	 12.131	  -
Obrigações tributárias 		  38	  49
Tributos com exigibilidade suspensa 		   401	  488
Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais 		   6.262 	 9.278
Outras contas a pagar 		  135	  136
Total do passivo não circulante 		  18.967	  9.951
Patrimônio líquido
Capital social	  	  29.941	  29.941
Reservas de capital 		  739 	 739
Reservas de lucros 		  5.988 	 27.517
Total do patrimônio líquido		   36.668	 58.197
Total do passivo e patrimônio líquido		   91.326	  98.536

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025
(Valores expressos em milhares de reais)

	 Reservas de capital		  Reservas de lucros
		  Correção
	 Capital	 monetária	 Incentivos	 Reserva	 Retenção	 Lucros
	 social 	 do capital 	 Fiscais	 legal	 de lucros	 (prejuízos)
						      acumulados	 Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023	 29.941	 538	 201	 5.988	 28.365	 -	 65.033 
Lucro do exercício	 -	 -	 -	 -	 -	 1.551	 1.551 
Destinações:							        
Retenção de lucros	 -	 -	 -	 -	 1.551	 (1.551)	 - 
Dividendos intermediários aprovados	 -	 -	 -	 -	 (8.000)	 -	 (8.000) 
Dividendos mínimos obrigatórios propostos	 -	 -	 -	 -	 (387)	 -	 (387) 
Saldos em 31 de dezembro de 2024	 29.941	 538	 201	 5.988	 21.529	 -	 58.197
Lucro líquido do exercício	 -	 - 	 -	 - 	 - 	 7.665	 7.665
Destinações:
Retenção de lucros	 -	 - 	 - 		  7.665	 (7.665)	 -
Dividendos mínimos obrigatórios propostos	 -	 - 	 -	 - 	 (1.916)	 -	 (1.916)
Dividendos adicionais propostos	 -	 -	 -	 -	 (27.278)	 -	 (27.278)
Saldos em 31 de dezembro de 2025	 29.941	 538	 201	 5.988 	 - 	 - 	 36.668 
 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025
(Valores expressos em milhares de reais)

TELEVISÃO BAHIA S.A.
CNPJ: 13.425.269/0001/61

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2025 (Valores expressos em milhares de reais)


